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 VEÍCULO:        O Globo                    

Data: 12/10/2020  

Seção: Editorial 

Autor:  

Título: Desastres expõem o despreparo do governo nas ações de defesa civil 

 
País segue sem sistemas eficazes para prevenir e enfrentar incêndios, 
enchentes, secas ou desabamentos 
 

Os incêndios no Pantanal, na Amazônia e nas áreas montanhosas do Sudeste, 
assim como os desabamentos na zona urbana de Maceió provocados pela 
mineração de sal-gema, expõem fragilidades antigas e a descoordenação 
absoluta entre órgãos federais, estaduais e municipais. O país segue sem 
sistemas eficazes de defesa civil e prevenção de catástrofes. 

Em 2017, o IBGE constatou que 60% dos municípios não tinham mecanismos 
para evitar desastres, e apenas 15% tinham um plano de contingência para 
períodos de seca. Não há evidências de que tal panorama tenha mudado. 

A rotina nesta década tem sido uma sucessão de desastres ambientais. Metade 
dos municípios, segundo o IBGE, foram afetados por períodos de secas. Chuvas 
fortes e enxurradas alagaram um terço. Erosão e deslizamentos do solo 
causaram prejuízos e agravaram a situação social na periferia de 15% das 
cidades. São pontuais os casos de governos com capacidade operacional para 
enfrentar situações de emergência. 

Sobram leis e falta ação coordenada no setor público. Na semana passada, 
entrou em vigor uma nova legislação sobre segurança em barragens. Era a 
resposta previsível, e necessária, do Congresso à ruptura das estruturas de 
contenção de rejeitos de minérios em Mariana, em 2015, e Brumadinho, no ano 
passado, tragédias que somaram 278 mortos — 11 continuam desaparecidos. O 
rastro de destruição abrange 230 municípios de Minas ao Espírito Santo. 

A nova lei (n° 14.066) proíbe barreiras erguidas a montante, como as de 
Marianae Brumadinho. Manda desativá-las até 25 de fevereiro de 2022. A 
rigidez da legislação é posta em xeque pelo ceticismo dos próprios legisladores 
em relação ao cumprimento do prazo pelas mineradoras, à eficácia do controle 
e fiscalização pelos governos e, principalmente, à capacidade de resposta a 
eventuais tragédias. 

Há perigo em 111 de 432 barragens espalhadas pelo país, admite a Agência 
Nacional de Mineração. O risco é alto em 51 delas, a maioria em Minas, onde há 
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quatro fiscais para 360 diques. A competência exibida pela Defesa Civil de Minas 
nos desastres de Mariana e Brumadinho é exceção. A regra é a ação 
improvisada dos governos. 

Ano passado gastou-se R$ 1 bilhão em políticas federais de gestão de riscos e 
desastres. Foram destinados, basicamente, à distribuição de água em carros-
pipa nas cidades nordestinas afetadas pela seca. É um padrão recorrente. Até 
hoje, não se conhecem planos de contingência integrados dos governos federal, 
estaduais e municipais. 

 VEÍCULO:        O Globo                    

Data: 12/10/2020  

Seção: Colunas 

Autor: Ancelmo Gois 

Título: O preço do gás 

 

O preço do gás 
 
Ainda a questão do gás natural, cujo preço o governo prometeu baixar em até 
50%, mas que deve sofrer reajuste de 33% em novembro. Segundo Eduardo 
Eugenio, o PL do gás está parado no Senado “por causa de pressões das 
empresas sanguessugas” Com a nova legislação, o presidente da Firjan aposta 
na queda do preço “com reflexo positivo no Rio”. 

 VEÍCULO:        Correio Braziliense                    

Data: 12/10/2020  

Seção: Opinião 

Autor:  

Título: A CEB só vale um avião? 

A tentativa de vender de forma intempestiva a Companhia Energética de 
Brasília (CEB) Distribuidora tem tudo para se tornar mais um escândalo do 
governo Ibaneis, a exemplo da compra dos testes da Saúde para a covid-19 e 
tantos outros. O preço anunciado para privatizar uma das melhores 
distribuidoras de energia do país é uma verdadeira pechincha. É equivalente ao 
de um Airbus A380-800. Só um dos terrenos que a CEB tem vale mais do que o 
GDF está cobrando pela companhia. 
 
Além disso, a iniciativa é verdadeiro estelionato eleitoral. Na campanha, Ibaneis 
garantiu que não venderia a CEB. Gravou vídeos e assinou declarações 
afirmando: “No meu governo não se fala de privatização de nada. Nem da CEB, 
nem da Caesb, nem do BRB... nós vamos valorizar e melhorar todas essas 
instituições”. Na política, quem não tem palavra costuma ter vida curta, já que o 
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eleitor não perdoa traições, e a tecnologia está aí para mostrar a cara e a fala de 
todos. 
 
Ibaneis mentiu para ganhar a eleição e vem mentindo para justificar a venda da 
companhia. A CEB é lucrativa, não deficitária como o ele diz. Nos últimos anos, 
só não deu lucro em 2018 porque o GDF deu calote e não pagou as dívidas com 
a empresa. Mesmo assim, o lucro acumulado nos últimos cinco anos chega aos 
R$ 115 milhões. Só no ano passado, foi de R$ 42 milhões. 
 
Outra mentira é dizer que a dívida de mais de R$ 800 milhões tira a capacidade 
de investimento da CEB. A empresa tem patrimônio suficiente para fazer frente 
a esse problema e, ainda, tem quase R$ 2 bilhões a receber em valores 
atualizados. 
 
No Noroeste, ela tem um terreno de 280 mil m², quase do tamanho de um 
bairro. Tem ainda um terreno enorme na Ceilândia de 200 mil metros, cerca de 
17 projeções em Taguatinga e o terreno da sede no SIA, em área nobre e 
supervalorizada. Os números não mentem. 
 
A venda do terreno do Noroeste sozinho daria para pagar a dívida e ainda 
sobraria o equivalente ao que o GDF espera arrecadar com a venda da empresa. 
Se o governador quisesse de fato “melhorar a CEB” — como prometeu na 
campanha — bastaria mudar a destinação de uso do terreno e permitir que 
fosse vendido de forma desmembrada, em projeções. 
 
Aliás, é isso o que a empresa que vier comprá-la irá fazer.  Esse patrimônio da 
própria CEB poderia ser utilizado para equacionar a dívida e fazer caixa. Por que 
não fazer agora o que será feito quando ela estiver privatizada? Quem comprar 
a CEB vai fazer isso e vai lucrar. Lucrar muito. 
 
Chega a ser intrigante a narrativa do governo para justificar a venda. O GDF é o 
único vendedor que se conhece que deprecia o próprio produto. É isso que vem 
fazendo. Em vez de mostrar o potencial da companhia, o governo faz o 
contrário. Vai negociá-la preço vil. A falta de transparência e a pressa fazem o 
GDF não respeitar sequer os ritos da lei. 
 
A Lei Federal 10.848/04 e a Resolução Autorizativa 318/05, da Aneel, estão 
sendo atropeladas. No passado, quando houve a cisão da CEB em duas 
empresas (geração e distribuição de energia), foi preciso autorização legislativa 
para alienar as ações da geração de energia. O mesmo deveria se aplicar agora 
para a venda de ações da CEB Distribuição e isso não está sendo observado. 
 
Em 2015, para autorizar a companhia a alienar a participação acionária nas 
empresas CEB Lajeado e Corumbá Concessões, entre outras, o governador 
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Rollemberg submeteu à Câmara Legislativa pedido de autorização, que resultou 
na Lei 5.577/15. Por que agora Ibaneis não faz o mesmo? Medo do debate? 
Medo da reação dos brasilienses? 
 
Nos últimos cinco anos, a CEB foi finalista e venceu por três vezes, inclusive em 
2019, o Prêmio Aneel de Qualidade para a Região Centro-Oeste, cujo critério 
para a escolha é a avaliação dos próprios consumidores. Essa é a maior 
premiação do setor elétrico, e a CEB, entre as 31 grandes distribuidoras 
brasileiras, é a sétima melhor em nível nacional. 
 
Assim, soa estranheza o discurso alarmista de Ibaneis, pregando que a CEB corre 
o risco de perder a concessão da Aneel e, por isso, teria que vendê-la. O 
governo chega a apontar um ou outro indicador em que a CEB eventualmente 
não vai bem para justificar seu argumento. 
 
Tudo isso é tão falso quanto uma nota de R$ 3. A CEB nunca chegou perto da 
possibilidade de perder a concessão, pois, antes dela, teriam que perder a 
concessão as 23 empresas privadas, das 26 existentes, que estão atrás dela no 
Ranking de Qualidade da Aneel. O ranking expressa a qualidade dos serviços, 
como numa cesta de índices, não tendo relevância um índice ou outro isolado, 
para dizer se uma empresa vai bem ou mal. Para a Aneel, como num 
campeonato, o que vale é a posição na tabela. 
 
O aumento no preço das tarifas de energia do brasiliense será outra 
consequência inevitável da venda da CEB.  Foi assim no Rio de Janeiro, com a 
privatização da Light; da mesma forma em São Paulo, com a Eletropaulo; em 
Goiás, com a CELG; e em quase todos os estados que privatizaram as 
concessionárias de energia. 
 
O governador ainda desconsidera outros aspectos importantes. A geração e a 
distribuição de energia são ativos estratégicos para os governos de uma 
maneira geral. Tanto assim que nos EUA, Alemanha e na maioria dos países 
desenvolvidos essas atribuições são competências privativas do Estado. 
 
Brasília é a única capital entre aquelas das 10 maiores potências econômicas do 
mundo que não possui geração própria de energia. Não achando isso suficiente, 
Ibaneis agora quer entregar para a iniciativa privada a exploração da 
distribuição, deixando a capital do Brasil ainda mais vulnerável. 
 
É imperativo lutarmos para barrar essa iniciativa que pretende vender a joia da 
coroa do Distrito Federal na bacia das almas. A Câmara Legislativa precisa exigir 
mais transparência e agir rápido para barrar a venda da CEB. Ir à justiça, se 
necessário. 
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